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COMENTÁRIOS TÉCNICOS  
E CONTRIBUTOS OPP  

 
Promoção do Sucesso Educativo: Medida 
“Apoio Tutorial Específico” 
Contributo da OPP 
 
 
A Ordem dos Psicólogos Portugueses (OPP) pretende, com este documento, apresentar o seu 

contributo reflexivo e prático para a implementação de Medidas de Promoção do Sucesso 

Educativo, previstas no art.º 32.º do DN n.º 1-F/2016, de 5 de abril, as quais contemplam a 

implementação de tutorias que visam o acompanhamento das/os alunas/os, com vista à 

melhoria das suas aprendizagens e ao desenvolvimento de competências pessoais e sociais; e 

no art.º 12.º do DN n.º 4-A/2016, de 16 de junho, nomeadamente a medida designada de 

Apoio Tutorial Específico. 

 

Num âmbito mais amplo, estas medidas inserem-se, ainda, no Programa Nacional de 

Promoção do Sucesso Escolar, criado no quadro das orientações de política educativa definidas 

no Programa do XXI Governo Constitucional, nas Grandes Opções do Plano 2016-2019 e na 

Resolução do Conselho de Ministros nº 23/2016, de 24 de março. 

 

A OPP manifesta o seu apoio explícito à concretização da medida central que incentiva a 

criação de Programas de Tutoria nos estabelecimentos públicos de educação e prevê uma 

figura de apoio tutorial específico como estratégia para a promoção do sucesso escolar de 

alunos com historial de retenção, permitindo o seu acompanhamento permanente e a procura 

de respostas adequadas às necessidades particulares de cada um. 

 

A OPP recomenda, ainda, que esta medida seja futuramente priorizada como uma intervenção 

de caráter preventivo e promocional, destinada a prevenir situações de insucesso escolar e 

educativo e a promover, desde cedo e ao longo de toda a escolaridade, o sucesso escolar, 

educativo bem como o desenvolvimento integral de todos os alunos e não só dos que 

apresentam dificuldades, assumindo-se deste modo como uma intervenção universal e dirigida 

às diferentes dimensões do desenvolvimento. 

 

I. Conceções 

 

Inspirada numa abordagem preventiva e ecológico-sistémica (Bronfenbrenner, 2005), que 

compreende os diferentes sistemas e contextos de vida que influenciam as crianças e os 

jovens, gerando-lhes constrangimentos e oportunidades; nas teorias do desenvolvimento 

humano (Lerner, 2006) e no constructo de resiliência (Masten e Tellegen, 2012), a função de 

apoio socioemocional é, sem dúvida, uma das mais realçadas no âmbito dos Programas de 

Tutoria, seja ela formal ou informal, promovida em contexto escolar ou comunitário (Simões e 

Alarcão, 2011). 
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Mais especificamente, várias investigações acerca da eficácia de programas de tutoria, com 

jovens em situação de risco moderado sugerem que, uma relação afetiva de suporte com pelo 

menos um adulto significativo (que não um progenitor), competente e apoiante, capaz de 

manifestar empatia, aceitação, congruência e responsividade, poderá funcionar como um fator 

protetor importante, promotor do desenvolvimento psicossocial e académico do/a aluno/a 

(Dubois, Holloway, Valentine, e Cooper, 2002; DuBois, Portillo, Rhodes, Silverthorn e 

Valentine, 2011), conduzindo a resultados de melhoria futuros importantes (Greeson, 2013). 

Em jeito de síntese, afigura-se-nos então como viável definir Tutoria como uma estratégia de 

promoção do desenvolvimento de uma criança ou jovem, assente numa relação interpessoal 

em que uma figura adulta fornece orientação, suporte (socioemocional e instrumental) e 

encorajamento, de forma consistente e continuada, por um determinado período de tempo 

(no mínimo um ano, mas preferencialmente durante todo um ciclo de estudos), com a função 

essencial de desenvolver as competências e a personalidade e de promover a sua 

autodeterminação (Keller, 2007; Simões e Alarcão, 2011). 

 

Grosso modo, a Tutoria é um processo que promove mudanças, intra e interpessoais, que se 

pretende que resultem num aumento da integração social, inclusão e do sucesso escolar, 

quantificável em termos de um conjunto de variáveis, entre as quais se tomam como exemplos 

a – frequência escolar – participação nas aulas – comportamento dentro e fora da sala de aula 

– grau de pertença à escola – grau de aceitação pelos pares – grau de envolvimento na escola 

(comportamental, cognitivo, afetivo e agenciativo), resultados escolares – entre outras (Freire, 

2016; Veiga, 2014). 

 

Em suma, a tutoria é uma estratégia de intervenção importante na promoção do envolvimento 

e compromisso do aluno/a com a escola (Núñez, Rosário, Vallejo e Gonzalez-Pienda, 2013). As 

estratégias de tutoria que o/a professor/a-tutor/a privilegiará deverão apoiar na construção do 

projeto e do sentido de vida do aluno/a que este acolherá, contribuindo para que todas as 

suas potencialidades sejam despertas e estimuladas. A relação professor(a)-tutor(a)/aluno(a) 

deverá necessariamente ocorrer numa dimensão de processo, de cuidado e de 

comprometimento com cada aluno/a e com o grupo de alunos dos quais este será 

responsável, para que cada um se assuma como construtor principal do seu projeto de vida 

(Rosário, 2014). 

 

II. Determinantes da Eficácia dos Programas de Tutoria Escolar por Professor/a-Tutor/a 

 

Foram publicadas na última década muitos artigos e estudos de meta-análise recentes que 

apresentam resultados de investigação neste campo, bem como um número igualmente 

significativo de divulgação de experiências reais de profissionais e de organizações educativas 

sobre programas de tutoria, que fundamentam a sua eficácia na melhoria de resultados quer 

ao nível do desenvolvimento global do aluno/a, quer em domínios mais específicos de 

desenvolvimento social, emocional e cognitivo - com repercussões a nível dos 

comportamentos e dos resultados académicos. Estudos comparativos salientam, por seu 

turno, diferenças significativas nestes domínios do desenvolvimento, através de medidas de 

resultados de alunos não sujeitos ao programa de tutoria (Garringer, Kupersmidt, Rhodes, 

Stelter e Tai, T., 2015; DuBois et al, 2011). 
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Os resultados desta linha de estudo indicam que estes programas podem ser especialmente 

úteis para alunos que apresentam dificuldades de integração social, problemas de 

comportamento ou indisciplina e insucesso escolar persistente e que podem conduzir ao 

abandono escolar. 

 

Por sua vez, a comunidade científica tem tecido várias considerações e recomendações acerca 

da importância da adesão a linhas de orientação e princípios comuns, para conduzir o 

desenvolvimento e implementação de programas de tutoria escolar de qualidade e para apoiar 

o desenvolvimento dos profissionais de tutoria, as quais podem ser determinantes na eficácia 

destes programas. Entre estas linhas de orientação, a literatura tem sido largamente 

consensual na referência (1) ao recrutamento e seleção de tutores, (2) à formação pedagógica 

dos tutores, (3) ao emparelhamento tutor(a)/aluno(a), (4) ao apoio profissional continuado à 

relação tutor(a)/aluno(a), (5) à monitorização, e (6) ao encerramento do processo e 

autonomização (Garringer et al, 2015). 

 

A OPP considera que o respeito por estas linhas de orientação e princípios comuns, 

internacionalmente reconhecidos, permitirão assegurar que a medida de Apoio Tutorial 

Específico (art.º 12.º) é desenvolvida e implementada com base em programas de tutoria 

seguros, efetivos, eficazes, e bem conduzidos, no sentido de produzir resultados positivos para 

os jovens alunos envolvidos, para os docentes e professores-tutores, para a escola e para a 

comunidade sociopolítica, proporcionando assim condições para a concretização do objetivo 

máximo previsto no Programa Nacional de Promoção do Sucesso Escolar. 

 

Neste sentido, a OPP acredita que o/a Psicólogo/a Escolar é um interlocutor essencial para 

coadjuvar a Escola com o objetivo de garantir o máximo sucesso na implementação dos 

programas de tutoria e na concretização dessas linhas de orientação, assegurando assim uma 

maior eficácia das medidas de promoção do sucesso escolar preconizadas pelo governo e pelas 

entidades educativas. 

 

A OPP propõe, então, que os psicólogos escolares, dada a sua formação e experiência no 

âmbito da promoção do sucesso escolar, possam ter um papel importante no Plano de Ação 

Tutorial a concretizar, de acordo com a seguinte metodologia de ação e de suporte, por parte 

do/a Psicólogo/a Escolar, organizada em torno de 3 momentos centrais: 

 

1. Organização do Plano de Ação Tutorial; 

2. Acompanhamento Técnico e Especializado do/a Professor/a-Tutor/a; 

3. Monitorização e Avaliação do Processo Tutorial; 

 

1. Organização do Plano de Ação Tutorial 

 

A OPP considera que, para a organização do plano de ação tutorial, haverá que ter em conta a 

identificação dos tutores competentes. Assumindo, como acima referido, que a eficácia do 

programa tutorial baseia-se numa estratégia de intervenção de base relacional, os tutores 

devem possuir competências relacionais e sensibilidade à relação de ajuda, indo para além do 

seu papel habitual de docente. Por outro lado, é importante conhecer as características dos 

jovens alunos para melhor adequar as estratégias, analisando que estratégias poderão 
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beneficiar melhor que alunos, em que circunstâncias e, ainda, que outras medidas poderão ser 

mais indicadas para determinados alunos. Questões de emparelhamento entre professor/atutor/ 

a e alunos podem ser relevantes para a construção de uma relação de suporte 

conducente à mudança desejada. Outros indicadores como a flexibilidade de tempo, a 

adequação do ritmo necessário a cada jovem, tendo em conta as suas fases de mudança e 

etapas de desenvolvimento, poderão ser cruciais. 

 

A tutoria poderá assumir um funcionamento em pequeno grupo, poderá ocorrer numa relação 

de 1 para 1 (professor(a)-tutor(a)/aluno(a)), ou recorrer a um tutor-par da mesma idade ou 

mais velho, e/ou até alternar entre as diferentes modalidades, em função do que for mais 

benéfico para o aluno/a, com respeito pelo seu plano tutorial. Deverá, ainda, prever o 

envolvimento de todos os agentes educativos, promovendo uma particular articulação entre a 

escola e a família, já que esta é um dos contextos mais significativos na vida do aluno/a. 

Independentemente da modalidade que a tutoria assume, parte-se do pressuposto que a 

aprendizagem e a resolução de problemas tomam lugar a um nível social, antes do nível 

individual (Van de Pol, Volman e Beishuizen, 2010), pelo que o contexto da relação entre pares 

no âmbito do grupo alvo de tutoria, tem também um papel preponderante na eficácia dos 

resultados pretendidos. 

 

Estas decisões, bem como o grau, tipo de envolvimento, competências, responsabilidades, 

perfil e funções dos diferentes intervenientes educativos deverão ser tomadas em equipa 

multidisciplinar, na qual para além do/a professor/a-tutor/a, das equipas educativas e dos 

órgãos de gestão da escola, deverá participar o/a psicólogo/a escolar. 

 

Na verdade, confrontada com o volume e complexidade dos seus desafios e problemas, a 

escola não pode subsistir apenas com professores (Leandro, 2003). 

 

A OPP reforça a ideia de que, para a concretização desta ou de outras medidas educativas, 

deverão ser desenvolvidos mecanismos intencionais de envolvimento das famílias, dos 

restantes agentes educativos e da comunidade alargada e as estruturas políticas deverão 

reconhecer as mais-valias, criar condições e providenciar um espaço de atuação para os 

psicólogos escolares. 

 

Torna-se, de facto, importante reconhecer que cada um dos agentes educativos aqui em causa 

(seja docente, pai/mãe, encarregado de educação, professor/a-tutor/a, psicólogo/a escolar, ou 

administrador escolar), tem uma posição privilegiada e única e encontra-se na linha da frente 

para apoiar e facilitar a operacionalização de mudanças positivas no aluno/a e na escola. 

 

O/A Psicólogo/a Escolar na otimização da Medida Educativa: 

 

O profissional de psicologia escolar, ao reunir as condições científicas, técnicas e pedagógicas 

para fundamentar as práticas de ação tutorial, poderá promover uma colaboração forte entre 

as comunidades de práticas educativas e as comunidades de investigação no domínio da 

Psicologia Escolar e da Educação, através de ações de consultoria colaborativa assentes, por 

um lado, nas experiências da comunidade educativa e práticas baseadas em evidência e, por 

outro, em mecanismos válidos de monitorização e de avaliação, para a disseminação e 
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aumento da qualidade e eficácia dos programas de tutoria. 

 

Com o objetivo de otimizar os resultados a alcançar com esta medida educativa de Promoção 

do Sucesso Escolar, a OPP faz notar as instâncias políticas para a qualidade e excelência que 

poderá advir da intervenção do/a psicólogo/a escolar, nomeadamente nos seguintes domínios 

de ação: 

 

(a) assegurar a coordenação (especializada) do projeto de tutoria, com base no modelo 

cientifica e empiricamente reconhecido e amplamente divulgado, de avaliação e de 

intervenção multinível, RTI – Response to Intervention (Fox, Carta, Strain, Dunlap, e Hemmeter, 

2009), com vista à promoção do sucesso escolar e educativo; 

(b) assegurar que o programa tenha em conta a realidade particular de cada escola e de cada 

estudante, os recursos disponíveis e a respetiva sustentabilidade técnica do projeto; 

(c) assegurar a adesão, o envolvimento e motivação dos professores-tutores a práticas 

competentes de implementação do programa; 

(d) assegurar o envolvimento de toda a comunidade educativa, muito particularmente das 

famílias, enquanto interlocutores significativos na potenciação do desenvolvimento dos jovens 

e na construção de soluções para a resolução das suas dificuldades de desenvolvimento, de 

comportamento e de aprendizagem; 

(e) assegurar a formação técnica e especializada dos professores-tutores e/ou de outros 

agentes da comunidade educativa, nomeadamente os alunos, família e órgãos de gestão, com 

vista ao aperfeiçoamento de competências, à sua capacitação e aumento da autoeficácia; 

(f) assegurar mecanismos eficazes de monitorização e de avaliação sistemática dos progressos 

e do programa, nomeadamente através da construção de documentos e instrumentos de 

suporte e de registo, e da implementação de metodologias específicas ou outras como a 

recolha de dados de avaliação e evidências já existentes; 

(g) assegurar os ajustes constantes, necessários à adequação e melhoria contínua do 

programa; 

(h) assegurar a avaliação do processo e dos resultados da ação tutorial; 

(i) assegurar a generalização de ganhos e de competências do aluno/a e do programa, 

promovendo a sua autonomização e prevendo mecanismos de follow-up. 

 

A Consultoria Colaborativa enquanto Modalidade de Intervenção: 

 

A operacionalização dos procedimentos e estratégias acima referidos poderá ocorrer através 

da consultoria psicológica e colaborativa, assumindo-se esta como a principal modalidade de 

intervenção no planeamento, acompanhamento e monitorização do programa tutorial. 

 

A consultoria é uma forma indireta de intervenção que prevê a colaboração e participação dos 

diferentes elementos da comunidade educativa – alunos e alunos-tutorandos, docentes e 

professores-tutores, órgãos de gestão, família, auxiliares de ação educativa, organizações e 

estruturas da comunidade - no sentido de encontrar estratégias e soluções conjuntas e de 

otimizar o plano de ação tutorial nas suas diferentes fases de implementação. O profissional 

de psicologia escolar poderá organizar a sua ação através dos diferentes níveis de uma 

prevenção ecodesenvolvimental (National Academies of Sciences, Engineering and Medicine, 

2016). por forma a responder à diversidade e complexidade das necessidades do/a 
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professor/a-tutor/a, do aluno/a e da escola. Estas ações de consultoria técnica/especializada 

deverão ocorrer numa base regular e sistemática e o/a psicólogo/a escolar deverá permanecer 

disponível para o apoio técnico continuado ao longo de todo o processo. 

 

2. Acompanhamento Técnico e Especializado do/a Professor/a-Tutor/a 

 

A OPP concorda com a assunção de que as funções de tutoria devem ser realizadas por 

docentes profissionalizados com experiência adequada e, de preferência, com formação 

especializada em orientação educativa ou em coordenação pedagógica ou psicopedagógica 

(Ribeiro, Oliveira, Pereira, Felgosa e Nunes, 2010). 

 

A título de exemplo, a OPP indica aqui algumas das competências e responsabilidades que 

permitem antever o perfil e as funções que poderão ser requeridas ao/à professor/a-tutor/a, 

bem como as competências e responsabilidades que poderão ser assumidas pelo/a 

psicólogo/a escolar, enquanto coadjuvante neste processo. 

 

Assim, o/a Professor/a-Tutor/a deve ser capaz de: 

 

- Proporcionar ao(s) aluno(s)/a(s) um ambiente saudável, seguro e de suporte afetivo e 

apoiante, a par com uma atitude firme no cumprimento dos objetivos tutoriais; 

 

- Manifestar competências de relação interpessoal – empatia, congruência e responsividade, 

capacidade de aceitação -, bem como estar consciente de que o/a professor/a-tutor/a 

funciona como modelo de referência e de vinculação para os alunos; 

 

- Orientar os alunos no seu projeto de vida escolar e nas suas tarefas académicas, sociais, 

emocionais e comportamentais, nas aulas e fora destas; 

 

- Co-construir, com o aluno/a, com o grupo de alunos e com outros agentes educativos, um 

plano tutorial específico e adequado à idiossincrasia de cada aluno/a e da escola, numa atitude 

de coresponsabilidade e de elicitação do seu papel ativo, de autoria; 

 

- Desenvolver medidas de apoio aos alunos, designadamente de adaptação, integração e 

inclusão na turma e na escola e de aconselhamento e orientação no estudo e nas tarefas 

escolares; 

 

- Orientar os alunos no desenvolvimento de comportamentos de autonomia face às 

aprendizagens e à sua vida, através da promoção de competências de autorregulação; 

 

- Promover a articulação das atividades escolares dos alunos com outras atividades formativas 

académicas e não académicas, apoiando as escolhas dos alunos; 

 

- Apoiar a transição para o ano ou ciclo de ensino seguinte, ajudando os alunos a gerirem o seu 

percurso escolar; 

 

- Desenvolver a sua atividade de forma articulada com os restantes professores das disciplinas, 
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com a família, com os serviços especializados de apoio educativo, designadamente os serviços 

de psicologia, e com outras estruturas de orientação educativa; 

 

- Facilitar e promover relações interpessoais e de grupo, com base na tolerância e respeito 

pelas ideias e pelas pessoas; 

 

- Conhecer (e apoiar o aluno/a no respetivo autoconhecimento) os perfis individuais e os 

objetivos de vida de cada aluno/a tutorando, em diferentes áreas da sua vida, identificando e 

estimulando as suas potencialidades e refletindo em que medida o/a professor/a-tutor/a e a 

escola podem intervir; 

 

- Contemplar e exercer competências de apoio às necessidades de cariz pedagógico dos 

alunos, relacionadas com a aprendizagem e hábitos de estudo, bem como a outras 

necessidades de cariz psicopedagógico e socioemocional, tais como a motivação, autoestima, 

autorregulação, autoeficácia, sentido de pertença, ou outras, as quais influenciam na 

aprendizagem; 

 

- Promover no aluno/a a tomada de decisões informadas e saudáveis, aumentando a sua 

capacidade de resiliência a potenciais fatores de stress ou experiências de adversidade; 

 

- Encorajar o aluno/a nos momentos escolares mais desafiantes e mais frustrantes, 

promovendo nele competências como a persistência, a resistência à frustração ou a 

capacidade de lidar com os pequenos (in)sucessos sem desistir; 

 

- Promover mudanças nos alunos e desenvolver competências para que estes reflitam sobre as 

próprias mudanças; estar sensível aos processos de mudança e mediar esses processos, bem 

como as respetivas transformações internas que o aluno/a poderá sentir; 

 

- Monitorizar e avaliar, de forma sistemática, os progressos e necessidades do aluno/a, bem 

como o grau de cumprimento dos planos tutoriais de cada um, e dar a conhecer os mesmos 

junto das respetivas equipas educativas, famílias e órgãos de gestão da escola; 

 

- Promover a autoavaliação e a reflexão crítica do aluno/a face ao plano de objetivos tutoriais 

traçados ou a traçar; 

 

- Oferecer ao aluno/a suporte e feedback constantes relativos aos seus progressos, reforçando 

esforços e resultados positivos e definindo planos de recuperação; 

 

- Obter feedback permanente dos alunos face ao processo tutorial. 

 

Competências e responsabilidades do/a Psicólogo/a Escolar: 

 

- Apoiar no desenho de um plano de ação tutorial, de acordo com as necessidades e recursos 

da escola, contemplando as linhas de orientação inerentes, as expectativas, objetivos, formas 

de os alcançar e de os celebrar, formas de automonitorização, de monitorização e de 

avaliação; 
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- Promover o desenvolvimento de um projeto de tutoria multidimensional, que inclua 

componentes como a construção (promoção e manutenção) da relação, a promoção da 

autoestima, do sentido de conexão, de pertença e de inclusão, o desenvolvimento de hábitos 

de estudo, estratégias de autorregulação das aprendizagens, autorregulação sociocognitiva e 

socioafetiva, a autodeterminação, entre outras; 

 

- Desenhar e promover formação específica e especializada para professores-tutores (e 

eventualmente para alunos e/ou outros elementos da comunidade educativa), a qual 

contemple primeiramente a necessidade do/a professor/a-tutor/a aprender a gerir conflitos 

de estatuto inerentes (a relação com o aluno/a deixa de ser vertical), e conflitos de papéis (os 

papéis professor e tutor são compatíveis?); clarifique expectativas relativas aos processos e aos 

resultados, salientando a importância da flexibilidade e do respeito pelo ritmo de 

desenvolvimento e de mudança de cada aluno/a em particular e a tomada de consciência da 

morosidade destes processos; 

 

- Promover formação especializada dos professores-tutores em modelos e práticas de tutoria e 

em coaching psicológico enquanto processo de desenvolvimento do seu desempenho pessoal 

e profissional; 

 

- Promover formação especializada assente no Modelo de Resolução de Problemas (Tilly, 

2008), o qual prevê o desenho da intervenção à medida das necessidades e favorece a 

resolução de problemas no seio do grupo de tutorandos e em equipas educativas mais 

alargadas; 

 

- Providenciar outras oportunidades de participação em ações de formação específicas básica 

e/ou avançada, nomeadamente no treino em competências de comunicação, de liderança e 

organização, de condução de reuniões, de gestão do tempo, entre outras; 

 

- Apoiar o/a professor/a-tutor/a na definição de objetivos de ação claros, sequenciais e 

mensuráveis (objetivos SMART); objetivos para diferentes contextos de vida do aluno/a; 

objetivos de curto, médio e longo-prazo; objetivos que envolvam e comprometam o aluno/a, a 

sua família e a escola; 

 

- Promover o envolvimento de outros docentes ou profissionais, mediando processos de 

interdisciplinaridade que poderão aumentar a eficácia do programa de tutoria, 

nomeadamente ao nível do desempenho escolar do aluno/a nas diferentes disciplinas e da sua 

adequação comportamental e socioemocional dentro e fora da sala de aula; 

 

- Providenciar apoio técnico especializado continuado na capacitação do/a professor/a-tutor/a 

para a implementação de estratégias com vista ao desenvolvimento, no aluno/a, da sua 

autoestima, de uma perceção de autoeficácia positiva, e de um sentimento positivo de 

vinculação e de pertença, no contexto da relação deste com a escola, com os pares e com a 

família; 

 

- Transferir para o/a professor/a-tutor/a competências para a gestão de relações interpessoais 

e grupais e para o desenvolvimento e promoção de estratégias de coping e de tomada de 
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decisão no aluno/a; 

 

- Promover a literacia sobre temas particulares como dificuldades específicas de 

aprendizagem, absentismo escolar, motivação e envolvimento escolar, desenvolvimento 

socioemocional, autorregulação das aprendizagens, entre outros; 

 

- Apoiar o/a professor/a-tutor/a na identificação de fatores psicológicos, capacidades, 

competências e interesses do aluno/a, que possam contribuir para o desenvolvimento de um 

plano de intervenção que tenha em conta uma resposta mais ajustada às suas potencialidades 

e necessidades e que recorra a essas potencialidades como uma alavanca para a mudança; 

 

- Apoiar os professores-tutores no encaminhamento de alunos para quem uma resposta de 

prevenção secundária não venha a resultar, para uma avaliação e intervenção mais eficaz na 

resposta a fatores de risco elevado, através de um trabalho mais intensivo e individualizado de 

resolução de problemas e de desenvolvimento de competências específicas, a realizar por 

técnicos especializados. 

 

Segundo a literatura (Dubois et al, 2011), (a) os perfis de risco dos alunos participantes e (b) o 

conjunto de competências e papéis específicos requeridos aos professores-tutores, são fatores 

que se articulam significativamente e que têm um papel determinante na eficácia dos 

programas de tutoria. 

 

É, por isso, importante que o profissional de psicologia escolar possa apoiar a escola na 

avaliação e determinação do grau de risco em que se encontra o aluno/a a integrar o 

programa de tutoria (área e especificidade da dificuldade, grau de severidade, duração da 

dificuldade, complexidade e presença de comorbilidades ou multifatores) e na avaliação da 

capacidade e adequação de resposta da respetiva medida de ação tutorial específica. 

 

3. Monitorização e Avaliação do Processo Tutorial 

 

De acordo com a OPP, o/a psicólogo/a escolar poderá ainda ter um papel importante na 

monitorização e avaliação do processo tutorial, com vista à melhoria contínua. 

No decorrer das ações de automonitorização e monitorização por parte do/a professor/atutor/ 

a ou de monitorização por parte do/a psicólogo/a escolar, será fundamental proceder a 

registos que permitam obter e sistematizar informação sobre como está a decorrer o 

programa. Assim, serão necessárias avaliações iniciais e uma definição clara de metas a atingir, 

traduzíveis em objetivos específicos e quantificáveis, bem como um registo cuidadoso dos 

procedimentos adotados e da avaliação dos progressos. Só assim podem ser identificadas as 

fragilidades e potencialidades do programa e se poderão fornecer evidências sobre os 

resultados e eficácia do programa e da medida educativa preconizada. 

 

Para além do apoio na construção de instrumentos e de metodologias de análise e de registo, 

as quais permitem monitorizar e quantificar resultados, por exemplo, relativos ao desempenho 

escolar, comportamento e desenvolvimento dos alunos, o/a psicólogo/a escolar poderá 

igualmente incidir a sua monitorização e avaliação na qualidade da relação professor(a)- 

tutor(a)/aluno(a), acedendo à perspetiva de ambos. Entretanto, a monitorização e avaliação 
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sistemática da intervenção e dos progressos deverá prever mecanismos e estratégias 

específicas de feedback e de suporte constantes, quer ao/à professor/a-tutor/a, quer ao 

aluno/a. 

 

Inclusive, já na fase do planeamento da ação tutorial, o/a psicólogo/a escolar, em conjunto 

com os intervenientes educativos deverá ponderar e contemplar a avaliação da eficácia do 

programa, eventualmente recorrendo a análises estandardizadas de pré e de pós-teste, como 

forma de determinar a sua eficácia ao longo do tempo. 

 

Alunos, professores-tutores, mas também famílias, órgãos de gestão e outros órgãos 

educativos deverão ser mantidos informados acerca dos diferentes passos e progressos e 

envolvidos ativamente como participantes na planificação, monitorização e avaliação dos 

mesmos. 

 

Por fim, na posse dos dados de avaliação e através de estratégias de follow-up, o/a psicólogo/a 

escolar poderá vigiar a manutenção, ao longo do tempo, dos resultados positivos alcançados e 

das mudanças ocorridas em cada aluno/a em particular, assegurando uma linha de 

continuidade, de desenvolvimento e de longitudinalidade na implementação do programa de 

tutoria. 

 

Do ponto de vista da relação professor(a)-tutor(a)/aluno(a) afigurar-se-á, finalmente, a 

autonomização do aluno/a através da generalização das suas competências e aprendizagens 

formais e informais a outros contextos e áreas da sua vida, pelo que o/a psicólogo/a escolar 

poderá ajudar a criar as condições para o encerramento do processo de uma forma que se 

assuma como segura para todos os intervenientes envolvidos, em especial para a díade 

professor(a)-tutor(a)/aluno(a). 

 

III. Considerações Finais 

 

A OPP gostaria, mais uma vez, de congratular os organismos governamentais e de reconhecer 

a importância da implementação da medida de Apoio Tutorial Específico. Tem expectativa de 

ter contribuído positivamente com uma reflexão inicial cuidada sobre um conjunto de linhas 

de orientação favoráveis à criação de condições ótimas para a implementação eficaz desta 

medida. 

 

Mais se acrescenta que a OPP encontra na prática de ação tutorial um grande potencial de 

qualidade e de interesse, que oferece ainda uma razoável margem de crescimento e de maisvalias 

futuras a considerar, dado tratar-se de um programa: 

 

a) de aplicabilidade abrangente e multidimensional, com resultados demonstrados para 

múltiplas dimensões do desenvolvimento; 

b) cujos objetivos podem ser expandidos e disseminados para abarcar o maior número de 

alunos possível, podendo ser gerador de uma flexibilidade progressiva na elegibilidade dos 

alunos a integrar o programa; 

c) cujo potencial de ação se pode estender às diferentes fases do desenvolvimento de crianças 

e jovens, não se confinando à participação de alunos de um determinado estádio de 
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desenvolvimento ou ano de escolaridade; 

d) que se potenciaria através de uma implementação longitudinal, que ao ir para além das 

implementações transversais ou de curta duração, permitiria observar os seus efeitos graduais 

ao longo da trajetória de desenvolvimento do aluno/a e não apenas num momento único da 

sua vida; 

e) desenvolvido especialmente para o contexto escolar, dirigido à prevenção e recuperação de 

situações de risco de insucesso escolar persistente, de abandono escolar ou de exclusão 

psicossocial, mas que visa simultaneamente a promoção do desenvolvimento global e o 

sucesso educativo de todos os alunos, a sua integração plena na sociedade, a melhoria da 

qualidade do ensino e do ambiente educativo e a eficácia educativa. 

A OPP está disponível para aprofundar e apoiar no desenvolvimento deste modelo de ação e 

de estratégias de intervenção para cada um dos 3 componentes e momentos centrais de 

implementação acima descritos, bem como para a explanação de diretrizes conducentes ao 

sucesso da ação tutorial. 
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